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Aviso de 

CONTRATACAO 
DIRETA 
900039/2024 

CONTRATANTE (UASG) 
86000 

OBJETO 
Contratacao de empresa especializada para prestacdo de servigos de seguro total ao veiculo 

Ford Fiesta, Flex Ano 2012/2013, Placa NRZ3082. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 943,19 

DATA DA SESSÃO 
De / /2024 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

menor preço por item 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 12024 

COMANDO DO 6º DISTRITO NAVAL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 12024 

(Processo Administrativo n.º 62051.004150/2024-20) 

Torna-se público que o Comando do 6º Distrito Naval, por meio da Divisão de 

Intendência, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na 

hipótese do art. 75, inciso 1l, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: 

Horário da Fase de Lances: 08:00 as 14:00 
Link: 
Critério de Julgamento: menor preço 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro total ao 

veículo Chevrolet Celta, Flex, Placa EPF-6705, 2012/2013, pertencente ao Comando 

do 6º Distrito Naval 

1.1.1.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. 

1.2.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Govemo Federal — Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1.0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

2.12.0 Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

2.1.3.0 fornecedor é o responsavel por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrénica, ndo cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 12024 

2.2.Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa 

fisica ou juridica, quando a contratagdo versar sobre obra, servigos ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboragéo do 

projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou 

subcontratado, quando a contratagdo versar sobre obra, servigos ou 

fornecimento de bens a ela necessarios; 

pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratagéo, 

impossibilitada de contratar em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente publico que desempenhe função na dispensa de 

licitação ou atue na fiscalizagdo ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por 

exploragéo de trabalho infantil, por submisséo de trabalhadores a condigdes 

andlogas as de escravo ou por contratagdo de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econdmico; 

2.2.3.2. O disposto na alinea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a 

utilizagao fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor; 

2.2.4.organizagbes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenario). 

2.3.Né&o podera participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletronica ou da execução 

do contrato agente publico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situagdes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apés o exercicio do 

cargo ou emprego, nos termos da legislagao que disciplina a matéria, conforme & 1° do art. 

9° da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 12024 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

3.4.2.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo 

de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 12024 

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10.0 fornecedor organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do 

sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

3.11.0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletronico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos 1º ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

4. FASE DE LANCES 

4.1.A partir da data e horario estabelecidos neste Aviso de Contratagéo Direta, a sessao 

publica sera automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, sendo encerrado no 

horario de finalizagéo de lances também ja previsto neste aviso. 

4.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverao encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.0 lance devera ser ofertado pelo valor unitério do item. 

4.3.0 fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.0 fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediarios” 

para os fins deste Aviso de Contratagéo Direta. 

4.3.2.0 intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidira tanto em relação aos lances intermedidrios quanto em relagédo ao que 

cobrir a melhor oferta é de 0,10 (dez centavos). 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecera aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5.Caso o fornecedor não apresente lances, concorreréa com o valor de sua proposta. 

4.6.Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificagéo do fornecedor. 

4.7 Imediatamente apds o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificagéo. 

4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrera de forma automatica pontualmente 

no horério indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogagéo e nao havendo 

tempo aleatério ou mecanismo similar. 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 12024 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1.Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas. 

5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 

desconto definido para a contratação. 

5.2.Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3.Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 

lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários. 

5.4.Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 

itens 2.2. e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1.SICAF; 

5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https:/Mvww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, 

de 1992. 

5.6.Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

5.6.1.A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

5.6.2.0 fomecedor será convocado para manifestagdo previamente a uma eventual 

desclassificaggo. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°). 

5.6.3.Constatada a existéncia de sanção, o fornecedor sera reputado inabilitado, por 

falta de condigao de participagao. 

5.7 Verificadas as condigdes de participagéo, o gestor examinara a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto & adequag&o ao objeto e & compatibilidade do prego em relação 

ao maximo estipulado para contratagéo neste Aviso de Contratagéo Direta e em seus 

anexos. 
5.8.Sera desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1.contiver vicios insanaveis; 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 12024 

5.8.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
5.8.3.apresentar preços inexequiveis; 

5.8.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.9.Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.9.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbdlicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.9.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.11.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substéancia das propostas; 

5.11.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a 

indicagao de recolhimento de impostos e contribuiges na forma do Simples 

Nacional, quando não cabivel esse regime. 

5.12.Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, 

podera ser colhida a manifestagéo escrita do setor requisitante do servigo ou da area 

especializada no objeto. 

5.13.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagao. 

5.14. Havendo necessidade, a sess&o sera suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horério para a sua continuidade. 

5.15.Encerrada a andlise quanto à aceitagdo da proposta, será iniciada a fase de 

habilitagéo, observado o disposto neste Aviso de Contratagéo Direta. 

6. HABILITAGAO 

6.1.0s documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei n° 14.133, de 2021, constam do Termo de Referéncia e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2.A habilitação dos fornecedores sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 

6.2.1.E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovagdes constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão publica, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentagéo atualizada. 
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6.2.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3.Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes 

do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio 

do sistema, no prazo de 2h, sob pena de inabilitação. (art. 19, $ 3º, da IN Seges/ME nº 

67, de 2021). 

6.4.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

6.5.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6.Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7.Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de numeros 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralizagéo do recolhimento dessas contribuigoes. 

6.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

sera suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade. 

6.9.Sera inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitagdo, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratagéo Direta. 

6.9.1.Na hipétese de o fornecedor não atender as exigéncias para a habilitagéo, o 

órgão ou entidade examinara a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 

na ordem de classificagéo, até a apuragdo de uma proposta que atenda as 

especificagdes do objeto e as condigdes de habilitação 

6.10.Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagéo, o fornecedor sera habilitado. 

7. CONTRATAGAO 

7.1.Após a homologagéao e adjudicagéo, caso se conclua pela contratagéo, sera firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2.0 adjudicatario tera o prazo de 01 (um) dia útil, contados a partir da data de sua 

convocagdo, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso, como Nota de Empenho, sob pena de decair o direito à contratagéo, 

sem prejuizo das sangdes previstas neste Aviso de Contratagao Direta. 

7.2.1.Altemativamente & convocagédo para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administragdo podera encaminha-lo 

para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento 

(AR), disponibilizagéo de acesso & sistema de processo eletronico para esse fim 

ou outro meio eletrdnico, para que seja assinado e devolvido no prazo de ...... 

(.....) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilizagéo do acesso 

ao sistema de processo eletronico. 

7.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior podera ser promrogado, por igual periodo, 

por solicitagéo justificada do adjudicatario e aceita pela Administragéo. 

7.3.0 prazo de vigéncia da contratagéo é o estabelecido no Termo de Referéncia. 
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7.4.Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1.Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1.dar causa a inexecug&o parcial do contrato; 

8.1.2.dar causa à inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a 

Administragéo, ao funcionamento dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3.dar causa a inexecução total do contrato; 

8.1.4.deixar de entregar a documentagéo exigida para o certame; 

8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentagdo exigida para a 

contratagéo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagao 

direta sem motivo justificado; 

8.1.8.apresentar declaragédo ou documentagéo falsa exigida para o certame ou prestar 

declaragao falsa durante a dispensa eletrénica ou a execugéo do contrato; 

8.1.9.fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execugéo do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaragéo falsa 

quanto as condigdes de participagdo, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12.praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2.0 fornecedor que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens 

anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes 

sangdes: 

a) Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1. deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrages dos 

subitens 8.1.1. a 8.1.12.; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administragdo Publica direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sangéo, pelo prazo maximo de 3 

(trés) anos, nos casos dos subitens 8.1.2. a 8.1.7. deste Aviso de Contratagdo 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel 

de licitar ou contratar no ambito da Administragdo Publica direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (irés) anos e maximo de 6 
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(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8. a 8.1.12., bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3.A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 

156, $9º) 

8.4.Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7°). 

8.5.Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8°). 

8.7.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

8.10.a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11.as peculiaridades do caso concreto; 

8.12.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13.0s danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.15.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16.A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos 

ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confuséo patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sangdes aplicadas & pessoa juridica serdo estendidos aos seus 

administradores e sécios com poderes de administragéo, a pessoa juridica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relagéo de coligagéo ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160) 

8.17. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de 

aplicagéo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e 
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Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.19.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.1.3.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.2.As providências dos subitens 9.1.1. e 9.1.2. também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.3.Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.4.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

9.6.Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8.As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serao sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
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comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.9.Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11.Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12.Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.12.1.ANEXO | - Termo de Referência 

9.12.1.1.ANEXO |.1 — Documento de Formalização de Demanda. 

Ladário-MS, na data da assinatura. 

Documento assinado digitalmente 
h. PIETRO PIACENTINI JUNIOR 

Verifique em https:/validar itigov.br 

PIETRO PIACENTINI JUNIOR 

Capitdo de Mar e Guerra 

Ordenador de Despesas 
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TERMO DE REFERÊNCIA - SEGURO VTR FIESTA 

MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DO 6º DISTRITO NAVAL 

(Processo Administrativo nº 62051.004150/2024-20) 

1. — CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratacdo de empresa especializada para prestacao de servicos de seguro total ao 

veiculo Ford Fiesta, Flex Ano 2012/2013, Placa NRZ3082, pertencente ao Comando do 6º Distrito 

Naval, nos termos da tabela abaixo, conforme condicoes e exigéncias estabelecidas neste 

instrumento. 

ITEM ESPECIFICACAO CATSER | UNIDADE | QTD VALOR VALOR 

DE UNITARIO TOTAL 

MEDIDA 

1 Seguro veicular Ford Fiesta 22764 UN 1 R$ 943,19 R$ 943,19 

Flex. Ano 2012/2013. Placa 

NRZ3082. 

1.2, O servigo é enquadrado como continuado tendo em vista que contribui para a manutencao 

da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, conforme 

o inciso XV, art. 6 da Lei 14.133/2021. 

13. O prazo de vigéncia da contratação é de 12 meses (maximo de 5 anos) contados da 

assinatura do contrato, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 943,19 (novecentos e quarenta e trés reais 

e dezenove centavos) conforme custos unitarios apostos na tabela acima. 

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO 

2.1. A Fundamentacao da Contratacdo e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em 

Topico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no PLANO DE APLICACAO DE RECURSOS 2024, 

conforme consta das informações basicas desse termo de referéncia. 

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAGAO DO PRODUTO 

3.1 A descricao da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tépico especifico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 
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4. — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: 

4.1.1. Oscritérios de sustentabilidade foram inseridos no Estudo Técnico preliminar. 

4.1.2.  Nao será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.1.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, devido ao baixo risco para contratação. 

4.2. Garantiada contratação 

4.3. A contratada devera observar os requisitos da contratacao inseridos no Estudo Técnico 

Preliminar, anexo a este Termo de Referéncia. 

4.4. Vistoria 

4.4.1. A avaliagao prévia do local de execução dos servicos é opcional para o conhecimento 

pleno das condicoes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 

para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09:00 horas as 16:00 horas. 

4.4.2. Serao disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

4.4.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico devera estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civii e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.44. A não realização da vistoria não poderd embasar posteriores alegações de 

desconhecimento, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes para prestacao dos 

servicos, devendo o contratado assumir os 6nus dos servigos decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega da apdlice do veiculo é de 05 (cinco) dias, contados do(a) RECEBIMENTO 

DA NOTA DE EMPENHO, em remessa unica. 

MODELO DE EXECUGAO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alinea “e” da Lei n. 14.133/2021) 

5.2. O prazo de execugao dos servigos sera de 12 meses, com inicio na data de assinatura do 

contrato ou instrumento equivalente, na forma que se segue: 

53. — Os servicos serdo prestados no seguinte endereco: Avenida 14 de Março, S/N, Centro. 

Ladario-MS, CEP: 79370-000. 

5.4. A execucao contratual observara as rotinas abaixo/em anexo: 

5.4.1 A execucao dos contratos deverd ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuracao dos aspectos mencionados no art. 
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34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, IN NR 5, DE 25 DE MAIO DE 2017, quando 

for o caso. 

5.4.2 O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias verificadas, 

adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o 

disposto nos art. 115 a 123 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.3 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicacdo de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referéncia e na legislacao vigente, podendo culminar em rescisao contratual, conforme disposto 

nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.  MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 

avencadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de 

sua inexecucao total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagao ou suspensao do contrato, o cronograma 

de execucao serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstancias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para 

esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderd convocar representante da empresa para adoção de 

providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6rgao ou entidade podera 

convocar o representante da empresa contratada para reuniao inicial para apresentacao do plano 

de fiscalizagdo, que conterd informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalizacdo, das estratégias para execucao do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sanções aplicaveis, 

dentre outros. 

Fiscalizacao 

6.6. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133. de 2021, art. 117, caput). 

7. Fiscalizacdo Técnica 

7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhard a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administracdo. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.11. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descrição do que for 
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necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 

art. 117, §1°, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 11); 

7.1.2. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitird notificacbes para a correcao da execução do contrato, determinando prazo para a 

correcao. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 111); 

71.3. O fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo habil, a 

situacdo que demandar decisdo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para 

que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 

22, IV). 

7.1.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucao do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicaré o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

7.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

7.2. — Ofiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, l e Il, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.2.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

8.  Gestor do Contrato 

81 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.2. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorréncias relacionadas a execugao do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21,11). 
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8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, 111). 

8.4. O gestor do contrato emitird documento comprobatoério da avaliagao realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com mencao ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

8.5. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagao de processo administrativo 

de responsabilizacado para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

8.6. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informações sobre a consecugao 

dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administracao. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

8.7. O gestor do contrato devera enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para 

a formalizagdo dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalizacdo e gestao nos termos do contrato. 

9. CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO 

10. Recebimento 

10.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificacdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta. 

10.2. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisério, quando em desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na 

proposta, devendo ser substituidos no prazo de 20 (VINTE) dias, a contar da notificacdo da 

contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerd no prazo de 5 (CINCO) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracao, após a 

verificacdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

10.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento 

definitivo sera de até 5 (CINCO) dias úteis. 
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10.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericio do 

atendimento das exigéncias contratuais. 

10.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensao, qualidade e 

quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a 

empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.7. O prazo para a solugao, pelo contratado, de inconsisténcias na execugao do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela 

Administracao durante a analise prévia a liquidacao de despesa, não sera computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

10.8. — O recebimento provisério ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez e 

pela seguranca dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

11. Liquidação 

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de vinte 

dias Uteis para fins de liquidacdo, na forma desta seção, prorrogaveis por igual periodo, nos 

termos do art. 7°, §3° da Instrucdo Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

11.1.1. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogacao, no caso de contratacoes decorrentes de despesas cujos valores 

nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2.  Para fins de liquidacao, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do 

documento, tais como: 

11.2.1. o prazo de validade; 

11.2.2. a data da emissao; 

11.2.3. os dados do contrato e do 6rgao contratante; 

11.2.4. o periodo respectivo de execucao do contrato; 

11.2.5. o valor a pagar; e 

11.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis. 

113  Havendo erro na apresentacao da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou 

circunstancia que impeca a liquidação da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovacao da regularizacao 

da situacao, sem 6nus ao contratante; 
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114. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovacao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios 

eletrénicos oficiais ou à documentacdo mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencao das 

condições de habilitagao exigidas; b) identificar possivel razio que impega a contratação no 

ambito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o 

Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 

DE ABRIL DE 2018). 

11.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera 

providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situagao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, 

por igual periodo, a critério do contratante. 

11.7.  Nao havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos érgaos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 

inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

11.8.  Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisao do contrato, caso o contratado nao regularize sua situagao junto ao 

SICAF. 

12. Prazo de pagamento 

12.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 20 (dez) dias úteis contados da finalizacao da 

liquidacao da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrucao Normativa SEGES/ME nº 

77.de 2022. 

12.2.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serao atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacao, 

mediante aplicagao do indice [PCA de correção monetéria. 

13. Forma de pagamento 

13.1. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agénciae 

conta corrente indicados pelo contratado. 

13.2.  Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 

para pagamento. 

133 — Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislacao aplicavel. 
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13.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serao retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislagao vigente. 

134. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, nao sofrerd a retenção tributaria quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a 

apresentacao de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14. Cessao de crédito 

14.1. É admitida a cessao fiduciaria de direitos crediticios com instituicao financeira, nos termos 

e de acordo com os procedimentos previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de 

Julho de 2020, conforme as regras deste presente topico. 

14.1.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 

8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 

14.2. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 

aditivo ao contrato administrativo. 

14.3. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 

ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

14.4. O crédito a ser pago a cessionária é exatamente aquele que seria destinado a cedente 

(contratado) pela execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incolumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum 

aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovacao do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos 

causados a Administracao. (INSTRUCAO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

14.5. A cessao de crédito não afetarad a execução do objeto contratado, que continuara sob a 

integral responsabilidade do contratado. 
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FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrénica, com fundamento na hipótese do art. 75, INCISO Il da Lei n.º 

14.133/2021, que culminard com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

16. 

16.1. 

17. 

17.1. 

Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto serd INTEGRAL. 

Exigéncias de habilitacio 

Previamente a celebracao do contrato, a Administracdo verificard o eventual 

descumprimento das condições para contratacao, especialmente quanto a existéncia de sanção 

que a impega, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Uniao (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

¢) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

Uniao (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

17.2.A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa interessada e de seu sécio 

majoritdrio, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sanções 

impostas ao responsdvel pela prdtica de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual 

seja sécio majoritdrio. 

17.3.Caso conste na Consulta de Situacdo do interessado a existéncia de Ocorréncias 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatdrio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. 

17.4.A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societdrios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

17.5.0 interessado serd convocado para manifestagao previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

17.6. Caso atendidas as condições para contratacdo, a habilitacgo do interessado serd 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

17.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentacao 

constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentagao atualizada. 

17.8. Nao serdo aceitos documentos de habilitacdo com indicacdo de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
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17.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

17.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

17.11. Parafins de habilitação, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serao 

exigidos conforme sua natureza juridica: 

18. Habilitacdo juridica 

18.1. — Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, 

tenha validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional; 

182 Empresario individual: inscricao no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

18.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicao de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitagao ficard condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

18.4. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabi ade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

18.5. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diario Oficial da Uniao e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrugao Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de marco de 2020. 

18.6. Sociedade simples: inscricao do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

18.7.  Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Piblico de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbacao no Registro onde tem sede a matriz 

18.8. Sociedade cooperativa: ata de fundacao e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

18.9. Agricultor familiar: Declaracao de Aptidao ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
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Desenvolvimento Agrario, nos termos do_art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

18.10. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEl, que comprove a 

qualificagdo como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrucao Normativa RFB n. 971, de 

13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

18.11. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidacao respectiva. 

19. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

19.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas 

Fisicas, conforme o caso; 

19.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais 

e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

19.3. — Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

declaracao de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicao de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao; 

19.5. — Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentacao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 

da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

19.6.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel 

com o objeto contratual; 

19.7.  Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

198 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condição mediante a 

apresentacao de declaracao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, 

naformada lei. 

19.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara 

dispensado da prova de inscricao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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TERMO DE REFERÊNCIA - SEGURO VTR FIESTA 

20. Qualificação Técnica 

20.1. Declaracdo de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigacdes objeto da contratação; 

20.2. — A declaração acima podera ser substituida por declaracao formal assinada pelo responsavel 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratacao. 

20.3. Caso admitida a participacao de cooperativas, serd exigida a seguinte documentacao 

complementar: 

20.3.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratacao e que executardo o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovacao 

de que estao domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4°, inciso XI, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lein. 5.764, de 1971; 

20.3.2. A declaracao de regularidade de situacao do contribuinte individual - DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

20.3.3. A comprovacdo do capital social proporcional ao numero de cooperados 

necessarios a execucao contratual; 

20.3.4. O registro previsto na Lein. 5.764, de 1971, art. 107; 

20.3.5. A comprovação de integracdo das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarao o contrato; e 

20.3.6. Os seguintes documentos para a comprovacao da regularidade juridica da 

cooperativa: a) ata de fundacao; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das trés últimas assembleias gerais extraordinarias; e) trés registros de presenca 

dos cooperados que executarao o contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

contratacio direta; 

20.3.7. A última auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispoe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaragao, sob as penas da lei, de que tal auditoria nao foi 

exigida pelo 6rgao fiscalizador. 

21. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO 

O custo estimado total da contratacao é de R$ 943,19 (novecentos e quarenta e trés reais e 

dezenove centavos), conforme custos unitdrios apostos na tabela acima. 
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TERMO DE REFERÊNCIA - SEGURO VTR FIESTA 

22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

22.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1) Fontede Recursos: 100000000; 

1I) Programa de Trabalho: 236885; 

1) Elemento de Despesa: 339039; e 

IV) Plano Interno: Z4E3SLNO1LO. 

22.3. Adotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

NÃO HÁ necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Ladário, MS, na data da assinatura. 

Documento assinado digitalmente 
Senelo mscuMeNTO e sAGA 

SÉRGIO NASCIMENTO DA SILVEIRA OSINAGA 

Segundo-Sargento (CA) 

Equipe de Planejamento 

APROVO 

Ladário, MS, na data da assinatura. 

Documento assinado digitalmente 
h. PIETRO PIACENTINI JUNIOR 

Verifique em https://validar ti gov.br 

PIETRO PIACENTINI JUNIOR 

Capitão de Mar e Guerra 

Ordenador de Despesas 

Página 13|13 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Atualização: Dezembro/2023 

Termo de Referência de contratação de serviços - Contratação Direta 

Aprovado pela Secretaria de Gestão. 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão



MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DO 6° DISTRITO NAVAL 

DOCUMENTO DE FORMALIZACAO DE DEMANDA 

DFD N2 /2024 

NUP: 62051.004150/2024-20 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO (inciso | do art. 8 do Decreto 
10.947/2022) 

Justifica-se a necessidade da contratagdo de seguro veicular total em virtude do término da 

validade do seguro. Visando garantir e resguardar o patrimdnio publico quanto aos veiculos 

institucionais e o ressarcimento de danos a pessoas e materiais. O seguro total cobre casos de 

roubo, furto, incéndio, acidentes de transito, danos materiais, corporais causados a terceiros e 

assisténcia de 24 horas. Considerando o exposto, e ainda considerando a natureza do servigo e sua 

essencialidade e a finalidade de garantir a continuidade dos servigos relacionados aos transportes, 

pode-se afirmar que o seguro total é a melhor opgdo para este 6rgdo, haja vista sua ampla 

cobertura. 

2. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO (inciso Il do art. 8 do Decreto 10.947/2022) 

Contratagdo de empresa especializada para prestação de servigos de seguro total ao veiculo viatura 

Ford Fiesta, Flex, Placa NRZ 3082, 2012/2013 pertencente ao Comando do 6° Distrito Naval. 

3. QUANTIDADE A SER CONTRATADA, QUANDO COUBER, CONSIDERADA A EXPECTATIVA DE 

CONSUMO ANUAL (inciso ll do art. 8 do Decreto 10.947/2022) 

ITEM CATSER DESCRICAO DO OBJETO UF | QTE 

22764 Servigo de Seguro veicular viatura Ford Fiesta, Flex, Placa 

1 NRZ 3082, ano/modelo 2012/2013. 
UN 1 

4. — ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAGAO (inciso IV do art. 8 do Decreto 
10.947/2022) 

0 valor da contratação é de R$ 943,19 (novecentos e quarenta e trés reais e dezenove cen- 

tavos). 

5. INDICAÇÃO DA DATA PRETENDIDA PARA A CONCLUSAO DA CONTRATACAO (inciso V do 

art. 8 do Decreto 10.947/2022) 

Data prevista para a contratagdo, AGO2024. 

6. GRAU DE PRIORIDADE DA COMPRA OU DA CONTRATACAO EM BAIXO, MEDIO OU ALTO 

(inciso VI do art. 8 do Decreto 10.947/2022) 

Em virtude das rotinas operacionais de transporte da viatura administrativa da OM seu grau 

de prioridade da contratação é alto.



7. INDICACAO DE VINCULACAO OU DEPENDENCIA COM O OBJETO DE OUTRO 

DOCUMENTO DE FORMALIZACAO DE DEMANDA (inciso VII do art. 8 do Decreto 10.947/2022) 

Não existem outros DFDs ou processos vinculados ou com relagdo de interdependéncia a 

presente demanda, com vistas a determinar a sequéncia em que as contratagdes serdo realizadas. 

8. NOME DA AREA REQUISITANTE OU TECNICA COM A IDENTIFICAGAO DO RESPONSAVEL 

(inciso VIII do art. 8 do Decreto 10.947/2022) 

Agente Responsavel: Primeiro-Tenente (AA) FERNANDO PATRICIO PEREIRA 

Email: fernando.fabricio@marinha.mil.br 

Telefone:(67) 3234-1068 

Ladéario-MS, na data da assinatura. 

cocument assinadodiamente 
goubr oo msummosc 

Verifique em hrros:/(validar itigov.br 

SÉRGIO NASCIMENTO DA SILVEIRA OSINAGA 
Segundo-Sargento (CA) 

Equipe de Planejamento



MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DO 6º DISTRITO NAVAL 

VINCULADO AO DFD Nº /2024 

NUP: 62051.004150/2024-20 

1. DESCRIGAO DA NECESSIDADE (inciso I, do $ 1° e §2° do art. 18 da Lei nº 14.133/21, é 

item obrigatério) 

1.1 Justifica-se a contratacao de empresa especializada para prestacao de servicos de 

seguro total a veiculo para o Comando do 6° Distrito Naval, pois permite a utilizacao dos veiculos 

administrativos com a devida protegao ao longo do ano durante as diversas atividades a serem 

realizadas apoiando o Gabinete do Comando do 6° Distrito Naval. Além disso nao existe Ata de 

Registro de Preco para as necessidades expostas e o seguro esta com vencimento previsto para o 

mês de agosto de 2024. 

2. PREVISAO NO PLANO DE CONTRATAGOES ANUAL (inciso II, do $ 1° e §2° art. 18 da Lei 

Federal nº 14.133/21, é item não obrigatério) 

21 Data prevista para a contratação, AGO2024. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (inciso Ill, do $ 1° e §2° art. 18 da Lei Federal nº 

14.133/21, é item não obrigatório) 

31 Poderão participar os interessados pertencentes ao ramo de seguro veicular 

relacionado ao objeto, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em 

conformidade com a legislação vigente e que preencha os requisitos de habilitação Jurídica, Fiscal 

e Trabalhista e Econômico-financeira; 

3.2 A apdlice referente ao veiculo apresentado na tabela em anexo tera sua vigéncia a 

partir da assinatura do Contrato. O prazo de vigéncia do contrato é de 12 meses, podendo ser 

prorrogado por interesse das partes por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021; 

3.3 Servigo continuado, sem fornecimento de mao de obra em regime de dedicacao 

exclusiva; 

3.4 Declaracao do licitante de que tem pleno conhecimento das condições 

necessarias para a prestacao do servico; 

3.5 Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificagoes constantes neste instrumento, no Termo de Referéncia e na proposta, devendo 

ser substituidos no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da notificacao da contratada; 

3.6 O perfil dos motoristas: suas caracteristicas individuais, como tempo de 

habilitagao, idade ou sexo, ndo devem ser consideradas como condição delimitadora para efeitos 

de fixagao do valor do seguro a ser contratado; 

3.7 Todos os encargos e tributos decorrentes da execucao dos servicos, relacionados 

com pessoal, maquinas e veiculos serão da inteira responsabilidade da Contratada. 
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3.8 CONDIÇÕES GERAIS: 

3.8.1 Valor de mercado referenciado: 

3.8.1.1 Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em 

100% (cem por cento) do valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, 

divulgada pelo site www.fipe.org.br. E, em caso de extinção ou interrupção da publicação desta, a 

tabela substituta será a tabela MOLICAR, divulgada pelo site www.molicar.com.br, com o mesmo 

percentual, vedada a utilizagao de qualquer outra tabela; 

3.9 Da Apdlice: 

3.9.1 A emissao deverad resultar em uma única apdlice, que ocorrerd por meio 

eletrénico, nao gerando custo para a CONTRATANTE; 

3.9.1.2 Deverá constar na apólice: 

a) Identificacao e descricao de cada veiculo com suas devidas especificacoes. 

b) Indicação da tabela de referéncia e da tabela substituta e seus respectivos veiculos de 

publicagao. 

c) Indicacao do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. No caso 100%. 

d) Prémios discriminados por cobertura. 

5.9.1.3 Limites de indenizacao por cobertura: 

a) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF): 

| - Valor para indenizagao de danos materiais: R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

Il - Valor para indenizacdo de danos pessoais: R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

b) Acidente por Passageiro (APP): 

| - Valor para indenização morte por pessoa: — R$ 12.000,00 (doze mil reais); 

Il - Valor para indenizacao invalidez por pessoa: R$ 12.000,00 (doze mil reais). 

3.9.1.4 Franquia aplicavel; 

3.9.15 A apolice devera ser disponibilizada para a CONTRATANTE, em meios eletronicos, 

até 15 (quinze) dias da assinatura do Contrato; 

3.9.1.5.1 Após a disponibilizacao da referida apólice, a CONTRATANTE terá o prazo de 15 

(quinze) dias para verificacao da sua conformidade e posterior confirmacao de validade. 

3.9.1.6 Para endosso de inclusao ou exclusdo ou, para endosso de correcao de dados 

como placa de veiculos, classe de bénus, entre outros, a CONTRATADA disporéa de 15 (quinze) dias 

a contar do recebimento do pedido expresso pelo Comando do 6° Distrito Naval; 

3.9.1.7 O fato de a seguradora deixar de disponibilizar a apólice no prazo estipulado nao 

invalida a aplicacao, dentro do prazo e termos previstos nesta contratacdo, da cobertura deste 

servico em ocorréncias de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a aplicagao das penas 

previstas em lei pelo referido atraso. 

3.9.1.8 E vedada a interveniéncia de corretor de seguro, conforme determina dispositivo 

do Acérdao n. 600/2015 - Plenario do Tribunal de Contas da Uniao; 

3.10 Podera ser solicitada, mediante emissao de endosso, correção de nome do 

segurado, endereco, local de permanéncia, chassi e placas dos veiculos emitidos erroneamente, 

entre outras necessidades referentes ao objeto desta contratacao, durante o periodo da vigéncia 
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da apólice. 

3.10.1 A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar de pedido expresso efetuado pelo Comó6óºDN; 

3.11 A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 

5.11.1 A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão 

avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio); 

3.11.2 Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na 

apólice, não devendo exceder o limite máximo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para os veículos 

leves, podendo ser ofertada, de acordo com análise por veículo, franquia de valor adequado às 

especificações do veículo; 

3.11.3 Os valores de franquias considerados especificamente para ocorrência de sinistros 

com substituições unicamente de itens como para-brisas frontais, retrovisores, faróis e lanternas 

não deverá exceder o limite máximo de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), não sendo 

cumulativas com a franquia de que trata o item 5.11.2, podendo ser ofertada, de acordo com 

análise por veículo, franquia de valor adequado às especificações do veículo; 

3.11.4 A franquia de que trata este item sera aplicada de acordo com a quantidade de 

peças sinistradas. Assim, por exemplo, se houver a quebra simultanea de um farol e uma lanterna, 

sera cobrada uma franquia para o farol e outra para a lanterna. 

3.11.5 Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente a franquia devera ser pago 

pelo Comé°DN, prioritariamente, a concessionaria/oficina que promover o conserto do veiculo. 

Caso a concessionaria/oficina nao esteja com sua documentacao relativa ao Fisco, a Seguridade 

Social e ao FGTS regular, ou, ainda, não aceite pagamento por Nota de Empenho, o pagamento da 

franquia devera ser efetuado a seguradora emitente da apdlice, que se responsabilizard pelo 

repasse; 

3.11.6 Nao haverd cobranca de franquia em caso de Indenização Integral ou danos 

causados por incéndio, queda de raio e/ou explosao. 

3.12 Salvados: 

3.12.1 Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira 

responsabilidade da seguradora. 

3.12.2 É de inteira responsabilidade da seguradora CONTRATADA, providenciar a 

transferéncia dos referidos salvados e o devido encerramento de registro em nome da 

CONTRATADA junto aos 6rgaos pertinentes. 

3.13 Dos Sinistros: 

3.13.1 Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro devera cobrir os riscos derivados 

da circulação do veiculo segurado, as despesas indispensaveis ao salvamento e transporte do 

veiculo, até a oficina da CONTRATADA, autorizada pela CONTRATANTE, ou até a oficina indicada 

pela CONTRATANTE, e as indenizações ou prestações de servicos correspondentes a cada uma das 

coberturas de seguro, conforme segue: 

3.13.1.1 Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, 

incluindo os vidros; 

3.13.1.2 Colisao com veiculos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento; 

3.13.1.3 Raios e suas consequéncias; 

3.13.14 Incéndios e explosdes, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma 

isolada e eventual por terceiros, ressalvadas as hipdteses de prejuizos nao indenizaveis 

contemplados_nas condicoes gerais do seguro popular de automével usado da CIRCULAR SUSEP 
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Nº306, de 17 de novembro de 2005; 

3.13.1.5 Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o 

veículo; 

3.13.1.6 Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado; 

3.13.1.7 Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou 

inundações, inclusive quando guardado em subsolo; 

3.13.1.7.1 Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá providenciar a devida 

higienização quando o sinistro não atingir o valor da franquia. Sua utilização não implica perda de 

bônus para o segurado; 

3.13.1.8 Granizo; 

3.13.1.9 Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, 

estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais 

causados a terceiros; 

3.13.1.10 Quebra de para brisas, total ou parcial, faróis e/ou lanternas, retrovisores; 

3.13.1.11 Responsabilidade Civil Facultativa (RCF - Danos Pessoais); 

3.13.1.12 Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica; 

3.13.1.13 Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos: 

a) Chaveiro; 

b) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, 

até a oficina autorizada pela CONTRATANTE; 

c) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das pessoas 

seguradas por roubo ou furto do veículo; 

3.14 Regulação de Sinistro: 

3.14.1 Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as 

circunstâncias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas 

consequências e concluir sobre a cobertura; 

3.14.2 Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte 

da seguradora, o Com6ºDN poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a 

seguradora arcar com o ônus da execução integralmente; 

3.14.3 Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a 

critério do Com6ºDN; 

3.14.4 Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenizacdo parcial, a 

reintegracao sera automatica sem cobranca de prémio adicional; 

3.14.5 Em caso de sinistros em que o veiculo aceite recuperacao, a escolha da oficina 

para execução do servico ficara totalmente a cargo do Comé6°DN, nao cabendo, pela CONTRATADA, 

quaisquer impedimentos para liberacao da execucao do servico; 

3.14.6 O prazo maximo para as indenizagoes decorrentes de sinistro ndo podera ser 

superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro; 

3.14.7 Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a seguradora 

ficara sujeita a multa diaria correspondente a 2% (dois por cento) do valor da indenizacdo, além 

das penalidades previstas em lei; 

3.15 Da Indenizagao Integral: 
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3.15.1 Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um 

mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

referenciado; 

3.15.2 Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valor 

referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas; 

3.15.3 Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência 

de propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do 

veículo e da sociedade seguradora; 

3.16 Do Questionário de Avaliação de Risco: 

3.16.1 Os veículos são conduzidos por militares e servidores civis do Comé°DN, de 

acordo com suas devidas categorias; 

3.16.2 No Comé°DN os veículos permanecem recolhidos em estacionamento fechado e 

privativo; 

3.16.3 A previsão de quantidade da quilometragem a ser percorrida pelos veículos da 

frota do Comé6°DN, objeto desta contratação, durante o periodo da vigência do seguro, é: 

a) Veiculos Leves - 10.000 km/ano, por veiculo; 

3.17 Diante das informações fornecidas nos itens acima e devido as caracteristicas 

peculiares do servico, o questionario de avaliacao de risco nao sera aplicado, não motivando o 

descumprimento das obrigações pertinentes a esse objeto; 

3.18 Da Exclusao: 

3.18.1 Havendo a necessidade, durante o periodo de vigéncia da apdlice, de exclusao de 

veiculo(s), a CONTRATADA deveré calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido a 

Administracao Publica, mediante a férmula: X + 12=Y e Y x Z = VT onde: X = Valor anual do prémio 

por veiculo; 12 = Número de meses; Y = Valor mensal do prémio por veiculo; Z = Nimero de meses 

restantes para o término da apélice; VT = Valor total a ser devolvido a Administracao Publica; 

3.18.2 O valor de Z, nimero de meses restantes para o término da apdlice, será obtido 

considerando a data a partir da comunicacao realizada pelo Comé6°DN a operadora do referido 

seguro. Esta comunicacdo podera ser realizada por meio de correspondéncia eletrénica com 

confirmacao de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento; 

3.18.3 Considera-se més, para efeito deste calculo, periodo superior a 15 (quinze) dias; 

3.18.4 A devolucao, encontrada no resultado de VT, devera ser realizada mediante 

impressao e pagamento de GRU, devendo a CONTRATADA enviar recibo, devidamente quitado, ao 

Comé6°DN. 

3.19 A CONTRATADA devera nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia da 

apdlice, representa-la na execução do objeto, devendo, no prazo méximo de 10 (quinze) dias, a 

contar da data de homologacao da dispensa, informar dados completos do referido preposto ao 

Comé6°DN. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES (inciso IV, do $ 1° e §2° art. 18 da Lei Federal nº 

14.133/21, é item obrigatério) 

ITEM | CATMAT/ DESCRIGCAO DO OBJETO UF QTE 

CATSER 

22764 i í i 1 Servicos de seguro total ao veiculo Ford Fiesta Flex UN o1 

2012/2013. 
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO (inciso V, do $ 1° e §2° art. 18 da Lei Federal nº 

14.133/21, é item não obrigatório) 

5.1 Através da pesquisa de contratações similares pela administração pública e devido à 

peculiaridade do mercado de seguros, constatou-se que somente 3 empresas atendem a 

necessidade levantada. Sendo realizada pesquisa direta com os fornecedores, 61.573.796/0001-66 

ALLIANZ SEGUROS S/A, 90.180.605/0001-02 - GENTE SEGURADORA SA e 61.198.164/0001-60 - 

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS. E somente a empresa ALLIANZ SEGUROS 

enviou proposta para esta contratação, utilizada como preço estimado. Sendo utilizado o §1° do 

art. 16 da IN 67/2021, em que a estimativa de preços pode ser realizada concomitantemente à 

seleção da proposta. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO (inciso VI, do $ 1° e §2° art. 18 da Lei Federal 

nº 14.133/21, é item obrigatério) 

6.1 A estimativa baseou-se na pesquisa de direta com fornecedores que ja prestaram 

o mesmo servico a administracao publica, para fins de determinacdo do preco estimado, 

mediante os parametros preconizados no art.5° da IN nº 65/2021, conforme Mapa Comparativo 

anexo ao processo; 

6.2 Os pregos coletados foram analisados de forma critica, com a desconsideracao 

dos precos inexequiveis ou excessivamente elevados em razão da existéncia de grande variacao 

entre os valores apresentados; e 

6.3 Estima-se o valor global de R$ 943,19 (novecentos e quarenta e trés reais e 

dezenove centavos) para o Comé6°DN. 

6.4 A estimativa dos valores da contratacdo, encontra-se anexo ao Mapa Comparativo 

de Prego, anexo ao processo. 

7. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO (inciso VII, do § 1° e §2° art. 18 da Lei Federal 

nº 14.133/21, é item não obrigatério) 

7.1 A solucao vislumbrada sera a realizacao de uma dispensa eletrénica, contendo as 

especificagdes e normas necessarias para a contratação de fornecedores idéneos. Devido ao valor 

da contratagao e economia na utilização de homem-hora para confeccao dos artefatos para a 

dispensa. 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA CONTRATAGAO (inciso VIII, do § 

1° e §2° art. 18 da Lei Federal nº 14.133/21, é item obrigatério) 

8.1 Só existe um item, dessa forma o objeto nao será parcelado. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS (inciso IX, do $ 1° e §2° art. 18 da Lei Federal nº 14.133/21, é 

item não obrigatério) 

9.1 Mitigar futuro prejuizo caso ocorra um sinistro com o veiculo. Com isso trazer 

economicidade, eficacia e eficiéncia no gasto dos recursos publicos. 

10. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS (inciso X, do $ 1° e §2° art. 18 da Lei Federal n° 

14.133/21, é item não obrigatdrio) 

A OM ja possui outros contratos dessa natureza, assim nao ha a necessidade de mudancas, 
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adequações do ambiente e nem restrições para a celebração do contrato. 

11. CONTRATACOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (inciso XI, do § 1° e §2° art. 18 

da Lei Federal nº 14.133/21, é item não obrigatério) 

111 Não possui contratações correlatas. 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (inciso XII, do $ 1° e §2° art. 18 da Lei 

Federal nº 14.133/21, é item não obrigatório) 

121 As oficinas credenciadas pela CONTRATADA para fazer os reparos nos veículos 

sinistrados obrigar-se-ão, em cumprimento ao disposto no art 5º da IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de 

janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 

bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal Direta, aos seguintes 

critérios: 
a) Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; 

b) Que sejam observados os requisitos ambientais para obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

c) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 

d) Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS, tais como mercúrio(Hg), chumbo(Pb), cromo hexavalente(Cr(V1)), cádmio(Cd), bifenil- 

polibromados(PBBs), éteres difenil-polibromados(PBDEs). 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO (inciso XIII, do $ 1° e §2° art. 18 da Lei Federal nº 

14.133/21, é item obrigatério) 

13.1 Racionalizacao da contratacao, facilidade na contratacdo, em suma, economicidade, 

eficacia e eficiéncia no gasto dos recursos publicos com base nos elementos apresentados no 

estudo técnico preliminar. 

13.2 Considerando os elementos apresentados neste estudo, que visam assegurar a selecao 

da proposta apta a gerar o resultado de contratacdo mais vantajoso para a Administragao 

Publica, e considerando os resultados pretendidos em termo de economicidade e eficiéncia, esta 

equipe entende como VIAVEL e RAZOAVEL a realizacao desta contratacao. 
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14. RESPONSAVEIS 

Documento assinado digitamente 
h- SERGIO NASCIMENTO DA SILVEIRA OSINAGA 

Verifique em https:/validar itigov.br 

SERGIO NASCIMENTO DA SILVEIRA OSINAGA 

Segundo-Sargento 

RESPONSAVEL PELA ELABORAGCAO 

APROVO (X ) 

NÃO APROVO ( ) 

Ladário-MS, na data da assinatura. 
Documento assinado digitalmente 

u. PIETRO PIACENTINI JUNIOR 

Verifique em https://validar ti gov.br 

PIETRO PIACENTINI JUNIOR 

Capitão de Mar e Guerra 

ORDENADOR DE DESPESAS 
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MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DO 6º DISTRITO NAVAL 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

Para a avaliação da qualidade dos serviços prestados a fiscalização do contrato utilizará os 

indicadores descritos nos quadros abaixo: 

INDICADOR 01 — ATENDIMENTO AO VEÍCULO SINISTRADO 

Finalidade 
Garantir a celeridade no atendimento ao veículo sinistrado que 

necessitar de guincho e/ou encontrar-se vulnerável. 

Meta a cumprir Até 1 (uma) hora a contar do telefonema do condutor. 

Instrumento de medição Registro do condutor do veículo sinistrado. 

Forma de acompanhamento 
Através de relatório solicitado pelo fiscal do contrato ao condutor 

do veículo sinistrado. 

Periodicidade A cada evento. 

Mecanismo de Cálculo 

A cada solicitação de atendimento do seguro do veículo, o fiscal 

verificará junto ao condutor o tempo despendido entre o 

telefonema à seguradora e o atendimento da ocorrência (chegada 

de socorro). 

O atraso acarretará em sanções conforme descrito abaixo. 

Início de Vigência A partir do primeiro dia da vigéncia da apólice. 

Faixas de ajuste no 

pagamento 
Conforme previsto nas sanções abaixo. 

Sanções 

Advertência: na ocorrência de atraso até 15 min. 

Multa de: 

10% do valor do prêmio para atraso entre 16 min e 30 min. 

15% do valor do prêmio para atraso entre 31 min e 45 min. 

20% do valor do prê: para atraso entre 46 min e 60 min. 

30% do valor do prêmio para atraso superior a 60 min. 

Observações 
1) Na aplicação das sanções será garantida a ampla defesa e o 

contraditório. 

INDICADOR 02 — ENVIO DE VEÍCULO À OFICINA 

Finalidade 
Garantir a celeridade no atendimento ao veículo que necessite de 

encaminhamento à oficina para reparos. 

Meta a cumprir 
Até 2 (dois) dias úteis a contar do telefonema do condutor ou 

representante da Contratante. 

Instrumento de medição Registro do condutor ou representante da Contratante. 
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Através de relatório solicitado pelo fiscal do contrato ao condutor 

Forma de acompanhamento — | 45 veículo ou representante da Contratante. 

Periodicidade A cada evento. 

A cada solicitagdo de atendimento do seguro do veiculo, o fiscal 

verificard junto ao condutor ou representante da Contratante o 

tempo despendido entre o telefonema & seguradora e o 

atendimento da ocorréncia. 

O atraso acarretard em sanções conforme descrito abaixo. 

Mecanismo de Célculo 

Inicio de Vigéncia A partir do primeiro dia da vigéncia da apdlice. 

Faixas de ajuste no . " . 
Conforme previsto nas sanções abaixo. 

pagamento 

Adverténcia: na ocorréncia de atraso de até 1 dia. 
- Multa de: 

Sanções 10% do valor do prêmio para atraso entre 1 dia e 2 dias. 

20% do valor do prêmio para atraso entre 2 dias e 3 dias. 

30% do valor do prêmio para atraso superior 3 dias. 

. 1) Na aplicação das sanções será garantida a ampla defesa e o 

Observações contraditório. 

Nota: Os indicadores de desempenho poderão, a qualquer tempo e em comum acordo entre as partes, 

ser ajustados, ampliados e/ou reduzidos, desde que estas alterações sejam devidamente formalizadas 

através de Termo Aditivo de Contrato. 

Ladário, MS, na data da assinatura. 

Documento assinado digitalmente 
Wu SERGIO NASCIMENTO DA SILVEIRA OSINAGA 

Data: 23/08/2024 16:10:54-0300 
Verifique em https:/fvalidar.itigov.br 

SÉRGIO NASCIMENTO DA SILVEIRA OSINAGA 

Segundo — Sargento (CA) 

Equipe de Planejamento



MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DO 6º DISTRITO NAVAL 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

Solicito ao Senhor autorização para abertura do Processo nº 62051.004150/2024-20, para 

contratação de serviço de seguro de viatura, de acordo com os termos e especificações constantes no 

Termo de Referência, para contratação a ser realizada por meio de Dispensa Eletrônica, nos termos do 

inciso Il, do art. 75, da Lei 14.133/2021, e incisos Il, do art. 4º e VI, do art. 5º da IN SEGES/ME nº 

67/2021. 

A solicitagdo do servigo justifica-se pela necessidade do Comando do 6° Distrito Naval 

(Com6°DN) virtude de término de validade do Seguro. Dessa forma visando segurar a viatura Ford 

Fiesta, Flex, Placa NRZ-3082, ano/modelo 2012/2013, com o objetivo de manter a seguranga do 

material da Marinha do Brasil contra possiveis sinistros. 

Diante disso, e conforme enquadramento em contratagdo de pequeno valor conforme 

inciso Il do art. 75 da Lei 14.133/2021, para a contratação desse tipo de servico, optou-se pela 

realização de contratagdo direta, por meio de Dispensa Eletronica, a fim satisfazer a necessidade deste 

Comando. 

A indicação da dotação orçamentária serd indicada no Termo de referéncia. 

Ladario, MS, na data da assinatura. 

SOLICITANTE: 

Documento assinada digitalmente 
h- SERGIO NASCIMENTO DA SILVEIRA OSINAGA 

Verifique em https://validar it gov.br 

SERGIO NASCIMENTO DA SILVEIRA OSINAGA 

SEGUNDO-SARGENTO 

Equipe de Planejamento 

Documentoassnado digitamente 
govbr sEm 

Verifiaue em https:/[validar iti.sov.br 

AUTORIZO: 
PIETRO PIACENTINI JUNIOR 
Capitão de Mar e Guerra 

Ordenador de Despesas


